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DIREITO TRIBUTÁRIO
INSTRUÇÕES
Seu Caderno: Além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-profissional e das quatro questões

discursivas, você receberá um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas

Tempo:

● 5 horas é o tempo disponível para a realização da prova, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de textos

definitivos.

● 2 horas após o início da prova é possível retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho.

● 1 hora antes do término do período de prova é possível retirar-se da sala levando o caderno de rascunho.

Não será permitido:

Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala.

Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, palmtop, receptor, gravador,

telefone celular, máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones de ouvido,

Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a sala.

Informações Gerais:

● As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

● Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando no dia da prova.

● Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Boa prova!

Em caso de dúvida envie e-mail para: atendimento@provadaordem.com.br
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR O SIMULADO, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS ESTÃO DESLIGADOS.

AVISE SEUS FAMILIARES QUE VOCÊ ESTARÁ INCOMUNICÁVEL PELAS PRÓXIMAS 5 HORAS.

ENUNCIADO - PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL

A sociedade empresária Sigma S/A, concessionária de serviço público de telefonia, foi autuada pelo Fisco

do Estado X, em 31/07/2017, por não recolher ICMS sobre operações de habilitação de telefone celular

ocorridas de janeiro a junho de 2010, sendo-lhe dado prazo de trinta dias para pagamento do débito

tributário. Inconformada com a exigência, a sociedade resolve primeiro tentar desconstituir tal autuação na

via administrativa, recorrendo ao Conselho de Contribuintes do Estado X. Nesse órgão colegiado

administrativo, o recurso da sociedade tem seu provimento negado. Irresignada, a sociedade empresária

interpõe recurso hierárquico ao Secretário Estadual de Fazenda, conforme permitia a legislação do Estado

X. O Secretário de Fazenda nega provimento ao recurso, mantendo a exigência de cobrança do tributo.

Esgotada a via administrativa, a empresa imediatamente ingressa em juízo com mandado de segurança de

competência originária do Tribunal de Justiça local contra o ato do Secretário Estadual, nos termos do

estabelecido pela Constituição do Estado X. Julgado o mandamus pelo Tribunal de Justiça local, a ordem é

denegada e a empresa é condenada em honorários sucumbenciais em favor da Fazenda Pública estadual.

Diante desse cenário, sete dias úteis após a intimação dessa decisão, como advogado(a) da sociedade

empresária Sigma S/A, redija a medida judicial adequada para tutela dos interesses do contribuinte no bojo

desse mesmo processo. (Valor: 5,00)

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação.

Em caso de dúvida envie e-mail para: atendimento@provadaordem.com.br
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QUESTÃO 01 - ENUNCIADO

No intuito de aumentar a arrecadação, o prefeito do Município X sancionou lei que fixou uma nova base de

cálculo do IPTU. A referida lei foi publicada em novembro de 2016, estabelecendo que sua vigência se dará

após a data de sua publicação. Bruno e Thiago são irmãos que, por herança, tornaram-se proprietários de

um imóvel, no qual, apenas Thiago reside. Em janeiro de 2017, Bruno foi notificado do lançamento do IPTU

referente ao imóvel de residência de Thiago, tendo 30 dias para pagá-lo. Bruno alegou que, pelo fato de

apenas Thiago residir no imóvel, mesmo ele sendo coproprietário do bem, não precisaria pagar o imposto.

Além disso, afirmou que, ainda que tivesse que pagá-lo, a lei que fixou uma nova base de cálculo do IPTU

não respeitou a anterioridade nonagesimal.

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir.

A) Bruno está correto ao alegar que não é obrigado ao pagamento do imposto? (Valor: 0,65)

B) Bruno está correto ao alegar que a lei que fixou uma nova base de cálculo do IPTU violou a anterioridade

nonagesimal? (Valor: 0,60)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere

pontuação.

Em caso de dúvida envie e-mail para: atendimento@provadaordem.com.br
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QUESTÃO 02 - ENUNCIADO

A pessoa jurídica Theta S.A. declarou e não pagou o débito referente à Contribuição para o Financiamento

da Seguridade Social (COFINS). Meses depois, como iria participar de uma licitação e precisava apresentar

certidão de regularidade fiscal, antes do início de qualquer procedimento administrativo ou medida de

fiscalização por parte da União, a pessoa jurídica Theta S.A. realizou o pagamento do tributo, excluindo, no

entanto, a multa moratória.

Sobre a hipótese descrita, responda aos itens a seguir.

A) Está correta a exclusão da multa moratória? Fundamente. (Valor: 0,65)

B) O contribuinte tem direito à certidão negativa de débitos? Justifique. (Valor: 0,60)

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere

pontuação.

Em caso de dúvida envie e-mail para: atendimento@provadaordem.com.br
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QUESTÃO 03 - ENUNCIADO

A entidade beneficente de assistência social Associação Lar Das Crianças, devidamente registrada e

cumprindo todos os requisitos legais para o gozo de imunidade tributária, requereu à Receita Federal o

reconhecimento de imunidade tributária quanto às contribuições para a seguridade social. O Fisco federal

negou o pedido, afirmando que a imunidade tributária das entidades beneficentes de assistência social

somente abarcava impostos, nos termos do Art. 150, inciso VI, alínea c, da CRFB/88, mas não contribuições.

Além disso, o Fisco notificou a entidade para que apresentasse a escrituração de suas receitas e despesas, o

que a entidade se recusou a fazer, alegando que não estava obrigada a manter essa escrituração em razão

de sua imunidade tributária. Sobre o caso narrado, responda aos itens a seguir.

A) As entidades beneficentes de assistência social, que cumprem todos os requisitos legais para o gozo de

imunidade tributária, também fazem jus ao reconhecimento de imunidade tributária quanto a

contribuições para a seguridade social ou apenas quanto a impostos? (Valor: 0,60)

B) Está correta tal entidade beneficente de assistência social em se negar a apresentar a escrituração de

suas receitas e despesas? (Valor: 0,65)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere

pontuação.

Em caso de dúvida envie e-mail para: atendimento@provadaordem.com.br
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QUESTÃO 04 - ENUNCIADO

Por vários anos, Alberto trabalhou na pessoa jurídica Alfa Ltda. Quando da rescisão de seu contrato de

trabalho, a pessoa jurídica pagou a Alberto a remuneração proporcional aos dias trabalhados no curso do

mês em que se deu a rescisão; e o valor equivalente a 3 (três) meses de salário, como gratificação

voluntária (mera liberalidade) pelos anos de bons serviços prestados pelo ex-empregado.

Com base no caso apresentado, responda aos itens a seguir.

A) Incide o Imposto sobre a Renda (IR) sobre a remuneração proporcional aos dias trabalhados por

Alberto? (Valor 0,60)

B) Incide o Imposto sobre a Renda (IR) sobre a gratificação voluntária paga a Alberto? (Valor 0,65)

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere

pontuação.

Em caso de dúvida envie e-mail para: atendimento@provadaordem.com.br
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